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	 A mutilação genital feminina (MGF) é definida pela Or-
ganização Mundial da Saúde (OMS) como “a prática que 
envolve a remoção (parcial ou total) ou lesão dos órgãos 
genitais femininos externos por motivos não médicos”. A 
realização da mesma prende-se com crenças tradicionais, 
não religiosas, sendo considerada um pré-requisito para o 
casamento e para garantir a virgindade feminina.1 Segundo 
a OMS, a MGF é classificada em quatro tipos principais  
(Tabela 1). O presente artigo visa caracterizar este proble-
ma de saúde em Portugal e detalhar iniciativas realizadas 
para a prevenção do mesmo, nomeadamente no âmbito da 
formação dos profissionais de saúde.
	 De acordo com estimativas do Fundo das Nações Uni-
das para a Infância (UNICEF), aproximadamente 200 mi-
lhões de meninas/mulheres foram submetidas à prática a 
nível mundial. A prevalência da MGF é maior em países 
do continente Africano e Médio Oriente, mas também em 
certos grupos da América Central e América do Sul.2

	 Em Portugal, a prevalência da prática está associada ao 
perfil de imigração do país, verificando-se essencialmente 
em imigrantes oriundos de países da África subsariana.3 
Segundo o estudo de prevalência realizado em 2015 pelo 
Centro de Estudos de Sociologia da Universidade Nova de 
Lisboa, cerca de 5246 mulheres em idade fértil residentes 
em Portugal foram submetidas à prática, na maioria pro-
venientes da Guiné-Bissau (91%), mas também de outros 
países como a Guiné-Conacri (3%) e o Senegal (2%).  A 
grande maioria destas mulheres residia no distrito de Lis-
boa (70%).3

	 Adicionalmente, da análise dos dados do Registo 
de Saúde Eletrónico entre abril de 2014 e dezembro de 
2017, identificaram-se 237 registos de casos de mutilação, 

maioritariamente do tipo I (41%) e II (55%). Todos foram re-
gistados por profissionais de unidades pertencentes à Re-
gião de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo. Segundo o docu-
mento, a prática da MGF ocorreu fora do país em todos as 
situações sinalizadas, maioritariamente na Guiné-Bissau 
(58%). Em 74% das situações foi possível apurar a idade 
em que a prática foi realizada, tendo-se verificado que, em 
média,  ocorreu aproximadamente aos sete anos.4 
	 A prática de MGF constitui uma violação dos direitos hu-
manos, nomeadamente do direito à vida, à integridade físi-
ca e à saúde, e do direito à igualdade e não discriminação. 
Viola, igualmente, os direitos da criança, dado a prática ser, 
na sua grande maioria, praticada em menores de idade. 
Consequentemente, é ilegal em Portugal, de acordo com o 
artigo 144º-A do Código Penal Português.5 A legislação de-
termina que, para além da prática, constituem atos ilegais 
todos os atos preparatórios para a mesma, nomeadamente 
a programação da viagem, quer para o país onde a mesma 
vá ocorrer, quer para trazer a Portugal quem a vá realizar.3

	 A MGF tem impacto na saúde a curto e a longo pra-
zo,1 sendo que as complicações a curto prazo se prendem, 
essencialmente, com as condições em que é efetuada.6,7 
Destas, destaca-se a hemorragia como complicação mais 
frequente, geralmente por laceração das artérias pudenda 
interna ou clitoriana.6 A infeção é outra complicação fre-
quente, podendo culminar em choque séptico. Existe al-
guma literatura a apontar para um maior risco de infeção 
pelo vírus da imunodeficiência humana e hepatites B e C 
associado ao instrumento usado para o corte.6,7 Contudo, a 
evidência é limitada e não existem estimativas da incidên-
cia deste tipo de infeções.
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	 A longo prazo, a MGF pode causar fístulas génito-
-urinárias, dor pélvica crónica, ausência de prazer sexual, 
dispareunia, disfunção sexual (devido à formação de tecido 
cicatricial) e infertilidade (associada a dispareunia e à dis-
função sexual previamente mencionadas). Adicionalmente, 
associa-se a uma maior probabilidade de partos distócicos, 
com complicações associadas (como por exemplo, lacera-
ções perineais e hemorragia pós-parto), assim como a um 
aumento da morbimortalidade perinatal.6

	 A MGF também tem impacto na saúde mental (como 
por exemplo, ansiedade, depressão e síndrome de stress 
pós-traumático) quer direta, quer indiretamente, devido às 
complicações previamente mencionadas.8 
	 As opções terapêuticas perante um caso de MGF po-
dem ser divididas em quatro categorias: i) tratamento de 
suporte em caso de hemorragia e/ou infeção imediata-
mente após a prática; ii) ‘de-infibulação’ (i.e. encerramento 
parcial do orifício vaginal) em situações de MGF tipo III e 
em algumas de tipo II, em particular durante a gravidez; 
iii) tratamento cirúrgico para outras complicações a longo-
-prazo (como por exemplo, fístulas); e iv) acompanhamento 
no âmbito da saúde mental.6

	 O impacto económico da prática encontra-se pouco es-
tudado. Estima-se que o Serviço Nacional de Saúde inglês 
gaste entre €44 a €215 milhões anualmente em tratamen-
tos por complicações da MGF.8 Segundo a OMS, em seis 
países africanos com elevada prevalência de MGF (Burki-
na Faso, Gana, Nigéria, Quénia, Senegal e Sudão), o tra-
tamento de complicações obstétricas decorrentes da mu-
tilação poderá representar 0,1% a 1% do orçamento para 
a saúde das mulheres entre os 15 - 45 anos. Para além 
do tratamento das complicações obstétricas, estima-se que 
130 000 anos de vida sejam perdidos, situação cujo impac-
to económico não foi calculado.9 
	 A literatura referente à avaliação de intervenções para a 
prevenção da prática de MGF é também limitada. Contudo, 
alguma evidência sugere que a adequada formação dos 
profissionais que se possam deparar com casos de MGF 

leva a maior identificação de situações de risco/perigo e de 
ocorrência de MGF e, consequentemente, a atuação atem-
pada. A criação de equipas multidisciplinares para avalia-
ção e discussão das opções terapêuticas e sociais de todos 
os casos de mulheres sinalizadas no bloco de partos tam-
bém se revelou uma solução efetiva.10

	 Em Portugal, iniciou-se em novembro de 2018 o proje-
to “Práticas Saudáveis: Fim à Mutilação Genital Feminina”, 
que resulta de uma parceria entre o Alto Comissariado para 
as Migrações, a Comissão para a Cidadania e a Igualdade 
de Género e a Administração Regional de Saúde de Lisboa 
e Vale do Tejo. O projeto, com a duração inicialmente pre-
vista de dois anos, foi em fevereiro de 2020 prorrogado até 
final de 2021. Assim, o projeto que inicialmente se limitava 
aos territórios das unidades de Saúde Pública (USP) de 
Almada-Seixal, Amadora, Arco Ribeirinho, Loures-Odivelas 
e Sintra, abrange atualmente também os territórios das 
USP de Cascais, Estuário do Tejo, Lisboa Central, Lisboa 
Ocidental e Oeiras e Lisboa Norte.11

	 As três áreas de ação previstas são: i) integração da 
MGF em instrumentos de política pública, aumentando o 
seu reconhecimento; ii) capacitação e formação de profis-
sionais e iii) intervenção comunitária. 
	 Desde fevereiro de 2018 que profissionais das três 
organizações parceiras do projeto, em articulação com 
elementos-chave da comunidade, têm desenvolvido diver-
sas ações. Ao nível do eixo i) destacam-se a elaboração 
de planos de ação e a integração em vários instrumentos 
de trabalho nos territórios-alvo do projeto da temática.12 Ao 
nível do eixo ii) durante o ano de 2019, tiveram lugar 68 
formações que abrangeram 1176 profissionais dos agrupa-
mentos de centros de saúde, docentes e não docentes de 
estabelecimentos de educação e ensino, técnicos de autar-
quias e de organizações não governamentais e alunos do 
ensino superior. As formações tiveram como objetivo infor-
mar sobre a prática, os recursos disponíveis e qual a me-
lhor atuação, de acordo com as orientações. É de salientar 
a formação de profissionais de saúde em pós-graduação 

Tabela 1 – Classificação da mutilação genital feminina em quatro tipos, de acordo com a Organização Mundial da Saúde

Tipos Descrição
Tipo I Remoção parcial ou total do clítoris e/ou do prepúcio (clitoridectomia)

  Tipo Ia – Remoção do prepúcio do clítoris; 

  Tipo Ib – Remoção do clítoris com o prepúcio.

Tipo II Remoção parcial ou total do clítoris e dos pequenos lábios, com ou sem excisão dos grandes lábios

  Tipo IIa – Remoção apenas dos pequenos lábios;

  Tipo IIb – Remoção parcial ou total do clítoris e dos pequenos lábios;

  Tipo IIc – Remoção parcial ou total do clítoris, dos pequenos lábios e dos grandes lábios.

Tipo III Estreitamento do orifício vaginal através da criação de uma membrana selante, através de corte e aposição dos pequenos 
lábios e/ou dos grandes lábios, com ou sem excisão do clítoris (infibulação) 

  Tipo IIIa – Remoção e aposição dos pequenos lábios;

  Tipo IIIb – Remoção e aposição dos grandes lábios.
Tipo IV Atos não classificados: todas as outras intervenções nefastas sobre os orgãos genitais femininos por razões não 

médicas, por exemplo: punção/picar, perfuração, incisão, corte, escarificação e cauterização
Fonte: Organização Mundial da Saúde, 20201
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específica sobre MGF que teve lugar em 2019, estando 
prevista para 2021 nova edição, na qual serão formados 
os novos líderes do projeto a nível local. Ao nível do eixo iii) 
destacam-se o desenvolvimento de materiais para divulga-
ção e colaboração com organizações não governamentais 
nos territórios de atuação.11,12

	 Está prevista a continuidade das atividades do projeto 
nos seus diversos eixos, nomeadamente na formação de 
profissionais dos Agrupamentos de Centros de Saúde par-
ticipantes. Pretende-se desta forma salientar a importância 
da formação dos profissionais, levando a uma maior iden-
tificação das situações de risco/perigo e de ocorrência de 
MGF, e permitindo uma atuação atempada . As avaliações 

de impacto das intervenções locais desenvolvidas no âmbi-
to do projeto irão permitir verificar o sucesso das ações de 
prevenção.11
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